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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HIGHPOINT NUTRITION IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA 
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GIOLIANNO DOS PRAZERES ANTONIO - SP241423
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADA : DENISE FERREIRA DE OLIVEIRA CHEID - SP127131
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CARÊNCIA DE 
APONTAMENTO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VULNERADO PELO JULGAMENTO 
DA SEGUNDA INSTÂNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É sabido que, "nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o especial é 
recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, 
portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual 
dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da fundamentação 
recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente" (AgInt no AREsp n. 
2.025.474/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, 
DJe de 17/10/2022).
2. A citação no recurso especial do artigo de lei federal malferido deve ser clara e precisa, o 
que não ocorreu no julgado em apreciação. Há referências a dispositivos legais na petição, 
contudo não fica claro qual foi desrespeitado no julgamento. Nesse cenário, é, de fato, hipótese 
de aplicação da Súmula 284/STF.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CARÊNCIA DE 
APONTAMENTO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VULNERADO PELO JULGAMENTO 
DA SEGUNDA INSTÂNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É sabido que, "nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o especial é 
recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, 
portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual 
dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da fundamentação 
recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente" (AgInt no AREsp n. 
2.025.474/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, 
DJe de 17/10/2022).
2. A citação no recurso especial do artigo de lei federal malferido deve ser clara e precisa, o 
que não ocorreu no julgado em apreciação. Há referências a dispositivos legais na petição, 
contudo não fica claro qual foi desrespeitado no julgamento. Nesse cenário, é, de fato, hipótese 
de aplicação da Súmula 284/STF.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por HIGHPOINT NUTRITION IMPORTADORA 
E DISTRIBUIDORA LTDA., contra a decisão da Presidência desta Corte Superior de 
fls. 185-186 (e-STJ), fundada na deficiência recursal (aplicação da Súmula 284/STF – 
não conhecimento do recurso.

O recurso especial foi deduzido com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 
assim ementado (e-STJ, fl. 120):

 
AGRAVO INTERNO. DESPACHO INICIAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PELO QUAL O RELATOR DEFERIU EFEITO 
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SUSPENSIVO.
Despacho inicial que deferiu efeito suspensivo em sede de Agravo de 
Instrumento. Recurso pendente de julgamento por esta C. Turma Julgadora. 
Ausência de novos elementos aptos a alterar o pronunciamento questionado. 
Decisão mantida. RECURSO NÃO PROVIDO.

No recurso especial, a insurgente suscitou ofensa a dispositivo legal 
e divergência jurisprudencial.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por conceder o duplo efeito para 
suspender a tutela antecipada deferida pelo Juízo de primeira instância.

Frisou que tal julgado lhe impossibilita prosseguir com as atividades 
comerciais, tendo em vista que não tem poderio financeiro para arcar com a garantia, 
em valor superior ao do principal (já efetivado); contribui para a rescisão dos contratos 
de trabalhos de seus colaboradores, que dependem de sua renda/salário para 
subsistência própria e de suas famílias; e demonstra o nítido descumprimento ao teor 
da Súmula vinculante n. 28/STF.

Suscitou que,  diante do pagamento do tributo devido relativo ao período de 
março a agosto de 2018, estão presentes os requisitos do art. 300 do CPC.

Destacou a recorrente estar provado que foi vítima de empresa formada por 
criminosos contumazes, que lesaram terceiras empresas da mesma forma; sendo certo 
que, em caso idêntico, fora decidido pelo Judiciário pela anulação da multa, absolvendo 
a empresa de pena pecuniária.

No tocante ao perigo de dano, este já foi ultimado pelos atos praticados pela 
recorrida, no que toca à emissão da certidão positiva de débitos, inscrição na Dívida 
Ativa e no Cadin, bem como a realização do devido protesto da dívida.

Arguiu que, conforme o art. 151, V do CTN, é perfeitamente possível que o 
juiz, ao se deparar com o implemento dos requisitos de que trata o art. 300 do CPC, 
fundado no princípio do livre convencimento motivado e diante da subjetividade que 
envolve o caso concreto, defira a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
mediante a concessão de tutela antecipada em ação judicial anulatória. Requereu o 
provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 51-76).

Obstado seguimento ao recurso especial, foi protocolado agravo em recurso 
especial, o qual foi apreciado pela Presidência desta Corte Superior, conforme decisão 
de fls. 192-210 (e-STJ), negando-se conhecimento ao recurso especial.

Neste recurso interno, a insurgente reforça a argumentação constante na 
petição de recurso especial. Frisa que apontou, na petição recursal, mácula aos 
arts. 300 do CPC, 151 do CTN e  5º e 150 da CF, estes como complementares de 
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raciocínio em uma interpretação sistemática dos dispositivos legais federais. Dessa 
forma, sustenta não ser caso de incidência da Súmula 284/STF, por não vislumbrar a 
deficiência recursal. Pugna pelo provimento do recurso (e-STJ, fls. 192-210).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 216).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando o caderno processual, não se observam razões para o 
provimento do agravo interno.

Com efeito, é sabido que, "nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, o especial é recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o 
brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe 
extrair da argumentação qual dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de 
suprir deficiência da fundamentação recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do 
recorrente" (AgInt no AREsp n. 2.025.474/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022). 

A citação no recurso especial do dispositivo de lei federal malferido deve ser 
clara e precisa, o que não ocorreu no julgado em apreciação. Há referências a 
dispositivos legais na petição, contudo não fica claro qual foi desrespeitado no 
julgamento. Nesse cenário, é, de fato, hipótese de aplicação da Súmula 284/STF.

Vejam-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. DETERMINAÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. As razões do recurso especial que não especificam o artigo de lei federal 
tido por violado ou interpretado de modo divergente implicam deficiência de 
fundamentação. Súmula 284/STF.
2. Conforme disposto na Súmula 518/STJ, não cabe ao STJ apreciar 
violação de súmula em recurso especial, visto que o enunciado não se insere 
no conceito de lei federal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.682.242/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 4/11/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. INDEFERIMENTO 
NA ESFERA ADMINISTRATIVA. DEDUÇÃO EM EMBARGOS À 
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EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
QUE NÃO MODIFICOU A ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL. INCABÍVEL 
MODULAÇÃO DE EFEITOS. CONVERSÃO DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO EM AÇÃO ANULATÓRIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE. PREJUDICADO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - A
Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II -
A compensação indeferida na esfera administrativa não pode ser deduzida 
em embargos à execução fiscal, à luz do art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980. 
Precedentes.
III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual a modulação de efeitos é, eventualmente, cabível nos casos em que há 
modificação de entendimento. A 1ª Seção, ao examinar os EREsp n. 
1.795.347/RJ, não alterou a orientação deste Superior Tribunal, e sim 
consolidou-a na linha do posicionamento predominante da Turmas de Direito 
Público desta Corte.
IV - Revela-se deficiente o recurso quando a parte recorrente: i) apresenta 
arguição genérica de ofensa à lei, sem demonstrar a efetiva contrariedade; e 
ii) indica dispositivos os quais não têm comando normativo suficiente para 
infirmar os fundamentos do julgado impugnado. Inteligência da Súmula n. 
284 do STF.
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento em 
divergência jurisprudencial, porquanto os óbices os quais impedem a análise 
do recurso pela alínea a prejudicam o exame do especial manejado pela 
alínea c do permissivo constitucional para questionar a mesma matéria.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.164.288/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/12/2024, DJe de 20/12/2024.)

Nessa direção, "a deficiência na fundamentação recursal restou evidenciada, 
pois as razões do recurso especial não indicaram especificamente as razões pelas 
quais teria sido violado o art. 1.022 do CPC, o que atrai a incidência da Súmula nº 
284/STF. A indicação dos dispositivos de lei infraconstitucional violados veiculada 
apenas nas razões do agravo interno não é suficiente para sanar vício de 
fundamentação recursal, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa" (AgInt 
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no AREsp n. 2.531.466/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.).

A jurisprudência desta Corte Superior "firmou-se no sentido de que a 
ausência de indicação do dispositivo legal objeto de interpretação divergente configura 
deficiência na fundamentação recursal, o que impede o conhecimento do apelo nobre 
interposto com fundamento no artigo 105, III, "c", da Constituição Federal. Incidência, 
pois, da Súmula 284/STF" (AgInt no AREsp n. 2.256.523/RJ, relator Ministro Gurgel de 
Faria, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2024, DJe de 12/12/2024.).

A propósito, confira-se:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES. DISSÍDIO 
NÃO COMPROVADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. SÚMULA N. 
284/STF
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto nas Súmula n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. O prequestionamento implícito consiste no debate de matérias atinentes à 
lei federal sem que haja citação expressa dos dispositivos objeto de 
interpretação. O prequestionamento ficto, por sua vez, depende da oposição 
de embargos de declaração suscitando a omissão na análise de determinada 
matéria, nos termos do art. 1.025, CPC.
3. o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 
divergente, bem como a demonstração do dissídio, mediante o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, que não se satisfaz com 
a mera transcrição de ementas, a fim de demonstrar que as soluções 
encontradas, tanto na decisão recorrida quanto nos paradigmas, tiveram por 
base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude 
de circunstâncias.
Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp n. 2.503.857/PE, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 9/12/2024, DJe de 12/12/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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